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. Azevedo Set-te BELO HORIZONTE BRASILIA GOIANIA SAO PAULO RIO DE JANEIRO RECIFE VITORIA

ADVOGADOS

'EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 19" VARA CIVEL DA
'COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO

- Autos n°. 0009914-62.2008.8.17.0001

| MED(LEYfSIA.INDUVSTRIA, F.ARMACEUTICA, por seus advogados
que esta subscrevem, nos autos do PEDIDO DE FALENCIA da empresa GEORGE ODISIO
COMERCIO E REPRESENTACCES LYDA., vem, respeitosamente, a presenca de Vossa
Exceléncia, em atencdo ao despacho de fl. 392, manifestar-se em REPLICA sobre a
contestacdo de fls. 319/348, com fulcro nos. artigos 350 e segumtes do Cédlgo de Processo
Civil, pelos motivos de fato e de dlrelto a seguir aduzidos:

01 2O18.0196. 124420 07-08-2018 14:24 1P623 WVIA ‘

) SINTESE DOS AUTOS

1. Trata-se de pedido v_d'e _ faléncia tendo por objeto 0 ,
inadimplemento de duplicatas no valor total de R$ 643.526,71 (seiscentos e quarenta e trés
mil quinhentos e vinte e seis reais e setenta e um centéi)os), _emﬁtidaé em razao da relagéo
' 1 comercial havida entre as partes, qual seja, a venda de medicarhentoé.

, 2. Conforme exposto na inicial, as fratativas extrajudiciais de
receber os valores pretendidos restaram infrutiferas e n&o houve pagamento espontaneo do

débito bor parte da empresa Ré.

3. Ainda,ﬁ-dest"acé-se que existem diversos c’:redores‘ potenciais
com agbes de cobranga e execugbes -que fesultam em dividas impagéveis e, por
consequéncia, hdo restou alternativa & Autora a néo ser apresentar o Pedido Faléncia nos
" termos do artigo 94, inciso | da Lei n° 11.101/2005, visando a garantir o recebimento do
crédito.
N\
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4. Determinada a citagdo da Ré, ndo se logrou éxito em sua
localizagdo, apesar das inumeras diligéncias realizadas. Foram realizadas pela Autora
pesquisas extrajudiciais e judicias, ndo logrando éxito em encontrar o paradeiro da empresa
Ré.

5.  Esgotadas todas as alternativas de citagdo da Re, estando a
sociedade em local incerto e nao sabido, foi determinada por este D. Juizo a sua citagéo por
edital. ‘

_ 6. Transcorrido o prazo fixado no edital sem que a Ré
apresentasse defesa, V. Exa. houve por bem determinar a intimagéo da Defensoria Publica
local para defender os interesses da Re.

Ve

7. Intimada a Defensoria Pdblica, foi apresentada contestacao
por negativa geral, refutando.genericamente os fatos narrados, indicando caber a Autora o
onus de provar'os fatos constitutivoé de seu direito, sem trazer aos autos qualquer prova ou
argumento a justificar o inadir_nplemento noticiadd.

_ 8. Intimada, a Autora apresentou Réplica acerca da defesa
juntada pela I. De_fensoria Puablica nos autos, justiﬁcando a insolvéncia da Ré e que o pedido
de faléncia est4 instruido com titulo executivos devidamente protestados.

9. Em sequéncia, a Ré éonstituiu patrono nos autos e apresentou
contestaggo alegando, em sintese: (i) ndo preenchimento dos requisitos necessarios para a
citaf;,éo por edital; (ii) impbssibilidade de utilizagéo do pedido de faléncia-como sucedaneo
de acdo de cobranga; (iii) auséncia de"comprdvagéo quanto ao recebimento de <intimagéddo
pfotesto; e (iv) as duplicatas que fundamentam o pédido de faléncia estédo sem 0 aceite, nao
constituindo titulo habil ao ajuizamento da demanda.

10. Dessa forma, com base nesses argumehtos e vagas
alegacées, a Ré requereu que a presente demanda fosse julgada totaimente improcedente.

11. Nada obstante, conforme a Autora passaré a demonstrar, as
alegacbes feitas pela Ré na contestagéo de fls. 319/348 nao merecem prosperar, impondo-
se o julgamento pela total procedéncia do pedido formulado na presente demanda.
AW/
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ADVOGADOS

1) DA CONTESTACAO APRESENTADA

a) DA AUSENCIA DE DEPOSITO ELISIVO

12. Sem qualquer fundamento, a Ré alega que as duplicatas
juntadas aos autos estdo sem o aceite e, portanto, ndo constituem documento habil ao
ajuizamento da demanda, uma vez que o titulo juntado néb se reveste de liquidez e
exigibilidade. ‘

13. Conforme se depreende da defesa apresentada as fis.
319/348, a Ré optou por contestar o presente pedido de faléncia sem efetuar o depésito
elisivo (ou preventivo) disposto no parégrafo unico, do artigo 98, da Lei de Faléncias e
Recuperagio Judicial.

v 14. Muito embora a falta do depésito elisivo ndo obstrua a
apreciagdo da defesa apresentada, necessario lembrar que o afastamento das alegagdes da
Ré acarretara a decretagéo de sua quebra, sem que haja nova oportunidade para a eliséo
do pedido. '

15. Confira-se o entendimento esposado . pelos Tribunais
brasileiros acerca do tema, conforme se verifica pelas decisGes apontadas na nota 7 ao
artigo 11 da antiga Lei de Faléncias constante do “Cédigo de Processo Civil e Legislagéo
Processual em Vigor’ (THEOTONIO NEGRAO,_ 35¢ edicdo, Saraiva, pag.1360):

‘O DEVEDOR PODE DEFENDER-SE SEM FAZER, NO '
PRAZO LEGAL, O DEPOSITO DO DEBITO RECLAMADO,
SUJEITANDO-SE, NESSE CASO, A DECRETAGAO DA
FALENCIA, SE FOR VERIFICADA A IMPROCEDENCIA DE
SUAS ALEGAGCOES (RSTJ 10/160, RITJESP 88/109).”

16. Evidente, portanto, que a Ré ndo efetuou o depésito elisivo e
tampouco apresentou fatos impeditivos, modificativo ou extintivo do direito da Autora, sendo,

portanto, de rigor a decretagdo da faléncia da Re;.

b) DO TITULO HABIL AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA — OBRIGAGAO LIQUIDA E
.CERTA
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_ 17. Sem qualquer fundamento, a Ré ~alega que as duplicatas
juntadas aos autos estdo sem o aceite e, portanto, ndo constituem documento habil ao
ajuizamento da demanda, uma vez que o titulo juntédo ndo se reveste de liquidez e
exigibilidade. | |

18. Nao apenas houve a comprovagdo da existéncia de relagéo

legal e contratual entre as partes, como também a Autora logrou éxito na demonstragéo do

» ' néo '_pagamento de divida liquida materializada em titulo executivo protestado,
_ : caracterizando a total inadimpléncia da empresa Ré.

19. E até mesmo, a prépria Ré afirmou a:existéncia da relagéo
comercial entre as partes, reforgando a assertiva de inadimpléncia da Autora no caso.

'20. Vale destacar que as notas fiscais acostadas aos autos
comprovam os fatos alegados, uma vez que estdo com a devida assinatura e/ou
comprovagdo de recebimento pela empresa Ré, ndo se tratando de documentos
unilateraimente produzidos.

21. Nesse sentido, ha nitida comprovagéo de que as mercadorias
foram adquiridas e fornecidas a Ré e, portanto, seria devido o pagamento pretendido.
Completamente equivocadas e inveridicas as consideracdes da Ré, que claramente busca
se esquivar da responsabilidade pelos equivocos cometidos nas operagdes financeiras com
a Autora.

, 22. No mais, cumpré ésclarecer que, de acordo com a sistemética
dos titulos de crédito, a Duplicata Mercantil se trata de titulo causal, ou seja, sua emissio e
exigibilidade estdo diretamente atreladas a causa que lhe deu origem que, segundo a
legislagéo, pode ser uma relagédo de compra e venda mercantil ou brestagéo de servicos.
Isso se depreende da andlise conjunta dos artigos 2°' e 8°2 da Lei 5.474/68 (Lei de
Duplicatas).

1 Art . 2° No ato da emissio da fatura, dela podera ser extraida uma- duplicata para circulagéo como-efeito comercial, néo sendo
admitida qualquer outra espécie de titulo de crédito para documentar o saque do vendedor pela importancia faturada ao
comprador. :

2 Art . 8° O comprador sé poder4 deixar de aceitar a duplicata por motivo de:

| - avaria ou ndio recebimento das mercadorias, quando ndo expedidas ou ndo entregues por sua conta e risco;

Il - vicios, defeitos e diferengas na qualidade ou na quantidade das mercadorias, devidamente comprovados;

11l - divergéncia nos prazos ou nos pregos ajustados. . .
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23. . Portanto a emlssao de ‘uma duplicata mercantil deve
corresponder uma efetwa operagao de compra e venda ou prestagdo de servigos. Exige,
ainda, o amgo 15 da- Lei n°. 5. 474/68 que, em se tratando .de titulo sem aceite, para se
tornar ex:guvel deveré estar acompanhado por documento comprobatono que demonstre a
efetiva entrega da mercadorla pelo alienante ou -servigo prestado a empresa adqun'ente o
‘que .aconteceu no caso.

“Art. 15 - A cobranga judicial de duplicata ou triplicata serd -
efetuada de conformidade com o processo aplicavel aos titulos
executivos extrajudiciais, de que cogita o lero il do Cédigo de
Processo Civil, quando se tratar:

1-de dupllcata ou triplicata aceita, protestada ou néo; .
Il - de_duplicata ou triplicata nao aceita, contanto gue‘ :
cumulativamente: :
a) haja sido protestada;

_b)esteja acompanhada de documento hébll comgrobaténo

da.entrega e recebimento da mercadoria; e
¢) o sacado néo tenha, comprovadamente, recusado o aceite,

no prazo, nas condigbes e pelos motivos previstos nos arts. 7°
e 8°desta Lei. (.=)". _(Grifamos)

24, Importante trazer aos autos o entendimento doutnnéno do
Professor Araken de Assis, em sua obra Manual da Execucao na qual ensina:

“Em decorréncia desta retengdo, o art. 1 5,2° da Lei 5.474/1968
. criou o aceite ‘presumido, ou seja, a duplicata _assume

executoriedade caso _seja protestada, e desde -que
acompanhada _da nota fiscal e de _documento

comprobatério _da__remessa. (v.g. conhecimento de
‘transporte) e entrega das. mercadorias, além de o devedor
nido ter recusado, provadamente, o aceite, no prazo e
condigoes legais (art. 15, ll,-a a ¢). Na realidade, o credor néo
apresentaré o titulo, mas o conjunto desses documentos em_
seu lugar. Exemplar é o julgado da 3° Turma do STJ: A"
duplicata n&o aceita somente é titulo executivo quando
cumulatlvamente o titulo é pmtestado e o credor comprova a
entrega da mercadoria’. Assim, desapareceram antigas é falsas '
controvérsias: o titulo ostenta eficcia executiva”? (grifa-se)

3 ASSIS, Araken de. Manual da Execugéo. 11° edigo: 2006/2007. S&o Paulo: RT, p.A71.
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ADVOGADOS

A 25. Pois bem. A Autora juntou aos autos nota fiscal e comprovante
de venda e entrega dos produtos, de forma que existem fundamentos que embasam a
licitude da emiss&o da duplicata mercantil.

'26. Pelo Decreto-Lei n°. 436, de 27 de janeiro de 1969, a duplicaté
mercantii somente podera- circular como titulo de crédito se sua emissdo retratar,
efetivamente, uma operagéo de compra e venda ou brestagéo de servigo, garantindo, assim,
o reconhecimento € a exatiddo do titulo de crédito, passi\)el de se exigir do devedor a

obrigacdo ao pagamento.

27. Toda duplicata mercantii ha de corresponder uma fatura,
consistente numa nota fiscal em que sdo discriminadas as mercadorias efetivamente
alienadas pelo emitente ‘6u servicos por ele prestados ao suposto- devedor, com as
necessarias identificagdes.

, 28. Além disso, como dito anteriormente, pela sistematica legal do
artigo 15, inciso Il, alinea ‘b, da Lei 5.474/68, a cobranca e a exigibilidade da Duplicata
Mercantil - sem aceite dependem da apresentagdo do comprovante de entrega das
mercadorias objeto da operagdo mercantil retratada. | ‘

29. No presente caéo, houve relagdo comercial efetivada entre as
partes, com o comprovante de fornecimento e entrega das mercadorias, ensejando, assim, a
exigibilidade das duplicatas objeto da agao.

) 30. Ainda nesse sentido, vale esclarecer que o -artigo 481, do
Cédigo Civil, define a relagédo de compra e venda, como sendo aquela em que “um dos
contratantes se obriga a transferir o dominio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo

prego em dinheiro”.

_ 31. No caso concreto, houve demonstracdo da obrigacdo
assumida pelo vendedor/fornecedor, bem como o preco a que o comprador/consumidor teria
se onerado a pagar. E os titulos foram levados a brotesto, estando o instrumento
acompanhado das notas fiscais referentes as - mercadorias comercializadas e dos
comprovantes de entrega e recebimento das mercadoriasb devidamente assinados, néo"
havendo manifestagao contraria por parte da empresa Ré.
' o
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32.- Confira-se os 'term'o‘s da jurisprudéncia acerca do assunto:

"Ped/do de faléncia. Impontualldade quanto ao pagamento de
obngagéo materializada em duplicatas mercantis devidamente
protestadas. Art. 94, I, da Lei n° 11.101/2005. Titulos emitidos
por meio - eletrénico. - Possibilidade. Inteligéncia do' art. '8°,
parégrafo unico, da Lei n° 9.492/97, e dos arts. 13, § 1°, 14 e )
15, § 2 da Lei n° 5474/68.. Pedido de faléncia
acompanhado . das. notas fiscais, com prova -do
,receblmento -da mercadoria pela devedora, e  dos
‘instrumentos de protesto Devedora que nem sequer refuta o
,lnadlmplemento apontado pela credora. Decisdo de Primeiro
Grau,. que decretou a Qquebra, confirmada. - Agravo de
instrumento - da ré néo provido.”

" (TJISP, Agravo de Instrumento 2172612-51.2016.8.26.0000.

. Relator Des. Fabio Tabosa. 2* Camara Reservada de Direito |
Empresarial. Data do Julgamento: 29/06/2018 Data de
Registro: 29/06/2018) :

. "Falénc:a 'O protesto comum dlspensa ( protesto especial
do. titulo executivo para instruir o pedido de faléncia.
Faléncia. Exibi¢do, pela autora, das duplicatas mercantis
regularmente protestadas e acompanhadas da respectiva
nota fiscal, em valor supenor a 40 (quarenta). salérios
‘minimos na data do- pedido de faléncia, além dos
comprovantes. de entrega das - mercadorias e de . .
recebimento -das notificagées do cartério de protestos por

. pessoa - _identificada.. - - Impontualidade - efetivamente

} ‘demonstrada. Quebra bem decretada Recurso desprovido,

* mantida a sentenga de quebra.” S

- (TJISP, Agravo-de Instrumento 2021475-51 2018826 0000:
Relator Des: Araldo Telles. 22 Camara Reservada de Direito
Empresana| ‘Data do Ju|gamento 16/06/2018 Data de
Reglstro 16/06/2018) ‘

33. Ora, .Exceléncia, as mercadorias foram r_ecébidas, sem
nenhuma ressalva ou imposi¢ao pelav.émpresé Ré. N&o houve nenhuma rgclamag'éovfor‘r.hél.'
Regularmente feito o prqiesto dos't'itulos, a Ré nao tomou nenhuma medida e permaneceu' ’

inerte. ' ' ' - '

34. E ‘paré' a instrugo do pedido de faléncia, devem ser juntados
os documentos Ilstados pelo artugo 9° -da Le| 11.101/05. !':' o comando do §3°, do amgo 94,

da mesma lei, que assnm dlspoe

" “Art. 94: § 3° Na hipétese do inciso | do caput-deste artigo, 0
pedido de faléncia seré instruido com os titulos executivos -
na forma do par4grafo dnico do art. 9°desta Lei,
acompanhados, em qualquer caso, .dos respectivos

PN
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instrumentos de protesto para f/m fallmentar nos termos da
legislagdo especifi ca.”

“Art. 9° A habilitagdo de crédito” realizada pelo credor nos
termos do art. 7°, § 1° desta Lei devera conter: | - o nome, o '
endere¢co do credor e o endere¢o em que receberd
comunicagdo de qualquer ato do processo; Il — o valor do
crédito, atualizado até a data da decretagdo da faléncia ou do
pedido de recuperagéo judicial, sua origem e classificaggo; Il -
os documentos comprobatérios do crédito e a indicagao
das demais provas a serem produzidas; IV - a indicagéo da
garantia prestada pelo devedor,se- houver, e o respectivo
instrumento;, V — a especificagdo do  objeto da garantia que
estiver na posse do credor.”

-35. A inicial foi instruida com todos os documentos acima listados,
quais sejam: (i) duplicatas, comprovante de entrega e recebimento das'mercadoriasés fs.
28/126; (ii) copias autenticadas dos recibos de. pagamento e instrumentos de protesto
realizado peranté o Servico Registral de Protestos — 2° Oficio — Recifé[PérnambUco asfls. =
128/184. Seguindo exatamente o comando legal, foram juntédos aos autos todos os
documentos elencados pelo artigo acima transcrito.

_ . 36.' ‘Assim, foram cumpridos todos os reqmsﬂos necessénos a
instrucdo do pedido de falenc:a ndo devendo prosperar as alegagdes da Ré. '

c) = DA INOCORRENCIA. DE uso IMPROPRIO DA VIA FAMILIMENTAR COMO
SUCEDANEO DE AGAO DE COBRANGA/EXECUCAO

‘ 37. Quanto ao argumento da Ré a respeito do possivel uso
improprio da via falimentar como. sucedéneo de agéo de cobranga/execug@o, isso nao
merece prosperar. :

38.. Destaca-se que a Autora ndo estad utilizando o pedido de
faléncia para servnr como mstrumento de coagéo de cobranca de d|V|das ‘sendo afastado a
premissa de que a pretens&o seja tao somente a satlsfag:ao do crédito. Confira-se os termos
‘da doutrina colecionada abaixo: ' '

“Um dos objetivos da reforma da le/ falimentar de 2005 foi
desmotivar o uso do ped/do de faléncia como mero instrumento
"de cobranga de obrigagéo . liquida. Este objetivo se intentou
mediante estabelecimento de um valor minimo para o crédito
inadimplido que legitima o credor ao pedido, com base na
impontualidade injustificada: quarenta - .salérios minimos.
Convém ressaltar, contudo, que, mesmo tendo sido este um
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dos objetivos da.nova lei,-uma vez atendido ao requisito do
valor minimo, ndo cabe ao juiz pesquisar outros elementos que
pudessem eventualmente indicar que a inteng&o do requerente
era menos a instauragdo do concurso e mais-a pura e simples . -
satisfagdo de seu crédito. Atendido o valor minimo, presume-se
absolutamente que a intengdo do requerente é a quebra do
devedor, ndo podendo o juiz perscruts-la além desse
parametro objetivo.” (COELHO, Fabio Ulho a. Op. cit., p. 344-
345) ' ‘

39. ~ Os titulos acostados foram emitidos em razéo do fornecimento
de mercadorias, sendo originais e respeitando o estabelecido pelo art. 9°, paragrafo Unico
cc. art. 94, §3° da Lei 11.101/2005.

40. As dividas totalizam um valor superior a 40 salarios minimos, e '
ainda, ndo houve relevante razao para a falta de adimplemento surgida em virtude da
obrigacao liquida e certa, materializada nos titulos executivos anexos, preenchendo assim .
os requisitos constantes do art. 94, | da Lei 11.101/2005.

v 41. Ainda, ndo se vislumbra qualquer. vicio nos documentos
juntados nos autos, estando patente a necessidade da decretagdo da quebra, vez que
comprovada a total inadimpléncia e impontualidade da empresa Re.

42. Importante ressaltar, que a Autora colecionou aos autos, por
meio de fis. 216/238, documentagdo que comprova o exercicio irregular da atividade da
empresa Ré. ' ’

43. Verificam-se diversos protestos realizados por diferentes
credores potenciais, bancos, bem- como 'agées de cobranga e execugbes que totalizam
dividas impagaveis, mostrando-se . ineficaz mais uma acdo de cobranca ou mesmo '
execugao, desta feita da Autora. Veja-se o contetdo do julgado abaixo: '

“ACAO DE FALENCIA. EXTINGAO DO PROCESSO SEM
RESOLUGAO DE MERITO. INADEQUAGAOQ. DA VIA ELEITA.
UTILIZAEAO DO PEDIDO ‘DE FALENCIA COMO
SUCEDANEO DE AGAO DE COBRANGA. INOCORRENCIA.
DESNECESSIDADE DE COMPROVACAO CABAL DE
INVIABILIDADE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. SENTENGCA
ANULADA. RECURSO PROVIDO. N&6 hé que se falar na
necessidade de comprovacao cabal acerca da inviabilidade
da atividade empresarial para a interposi¢cdo do pedido de
decretagcdo de faléncia, bastando, para tal mister, que o
credor instrua o pedido de quebra com a comprovagéo da
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impontualidade do réu através da juntada de’ titulo
executivo vencido e devidamente protestado, cujo valor
supere o previsto no art. 94, | da Lei n° 11. 101/2005.
Recurso ao qual se dé provimento, para -anular a senterga
primeira e determinar .0 prosseguimento do feito.” (TIMG;
APCV 0035743-39.2010.8.13.0372; -Lagoa da Prata; Terceira
Céamara Civel;' Rel. Des. Didimo Inocéncio de Paula; Jng
17/02/2011; DJEMG 18/03/2011)

44, -Diante disso, os motivos do ingresso do pedido de faléncia
estdo baseados em: (i) impontualidade injuStiﬂcada para o pagamento devido das_.
mercadorias fornecidas e entregues; (ii) inimeras dividas contré'idas na atividade comercial;
e (iii) diversos credores que buscam a sati’sfagéo' de suas obrigagbes mediante protesto,
acoes de cobranca e éxecugﬁes de titulo extrajudicial. '

, .45, Observa-se que a Ré nao se preocupou em “sustar’ os
protestos. Sequer a Ré alegou relevante razéo de direito, para justificar a sua inadimpléncia,
razso pela qual, 0 pedido fundamentado no artigo 94 da Lei 11.101/2005, realmente atende
todos os seus requisitos. ‘ '

i) CONCLUSAO

46. - Diante de todo o exposto, ndo ha qualquer |rregu|andade no
procedimento adotado pela Autora visando a. decretagao de faléncia da empresa Ré,
estando preenchidos todos os requusnos para tanto.

47. No mais, tem-se que a Ré optou por apresentar defesa sem a
efetivacéo do depdsito elisivo, 0 que acarreta a decretat_;éo de sua faléncia, se afastadas as
alegacdes constantes da defesa apresentada, como deve ocorrer no caso em tela.

48. Portanto, a Autora requér digne-se Vossa Exqelén_cia de
rejeitar os argumentos presentes na cbntestaq;éo de fls. 319/348 e deve é presente agdo ser -
julgada, com resolugao do mérito, nos. termos do artigo 487, inciso |, do Cadigo de Processo
Civil, pela sua totalmente procedéncia para decretar a faléncia da emprésa Ré, diante do
preenchimento de todos os requisitos formais, nos termos do artigo 94, inciso | da Lei n°
11.101/2005. | |
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i ’ ' ) o . 49. Por derradeiro, sob pena de nulidade, requer sejam as

‘ ihti'magées‘dos‘_atOS processuais feitas exc‘luéivaménte em nome de RICARDO AZEVE_DO
SETTE, OAB/SP 138:48_6-A, com escrit6rio na capital do Estado de S&o Paulo, na Av. Pres.
Juscelind Kubitschek 2041, Torre E, 16° andar.

Termos-em que,
pede deferimento.

Séo Paulo, 27 de julho de 2018.
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